
 

Contrato nº 102/2023 
Processo nº 730/2023 
Pregão Eletrônico nº 058/2022 – TJ/MA 
Ata de Registro de Preços nº 098/2022 – TJ/MA 
 
 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
MARANHÃO E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 
TOYOTA DO BRASIL LTDA.  

 
 
 
 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito Público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 
02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA, por meio do FUNDO DE 
APARELHAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO – FADEP, CNPJ nº 
22.565.391/0001-24 daqui em diante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
Defensor Público - Geral do Estado Dr. GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES, brasileiro, 
defensor público, matrícula nº 1998152 DPE/MA, CPF nº 052.119.714-77, com residência e domicílio, 
nesta Cidade, e, do outro lado, a Empresa TOYOTA DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 59.104.760/0001-
91, sediada na Rua Max Mangels Senior, nº 1024- Bairro Planalto, São Bernardo do Campo- SP, CEP: 
09891-001, neste ato representada pelo Sr. Nelson Rescalli Junior, portador do RG nº 22.747.613-x 
SSP/SP e CPF nº 179.427.818-44, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO, cuja lavratura foi regularmente autorizado em despacho do Defensor Público 
Geral do Estado, conforme consta no Processo  nº  730/2023 DPE-MA, da Adesão a ARP nº 098/2022- 
TJMA, resultante do Pregão Eletrônico nº 058/2022-TJMA, Processo Administrativo nº 39.476/2022 - 
TJMA, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, pela Lei Complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas 
pertinentes, e à Proposta adjudicada, mediante às Cláusulas e condições seguintes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente, a aquisição de 04 (quatro) veículos automotores terrestres, tipo 
CAMINHONETE, conforme descrito no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico nº 
058/2022- TJ/MA e Termo de Referência do Processo nº 322/2023- DPE/MA, proposta de preços 
apresentada e Ata de Registro de Preços nº 0098/2022.  

1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da solicitação apresen-
tada são as relacionadas na tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
TOTAL 

VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADO 

 
01 

 
Veículo tipo CAMINHONETE (pick-up) 

 
Unidade 

 
04 

 
R$ 1.099.200,00 
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1.3. Para fins deste Contrato considera-se veículo zero-quilômetro aquele adquirido, produzido e/ou 
fabricado com objetivo de fornecer à Defensoria Pública, com quilometragem máxima no hodômetro 
de 30 (trinta) km rodados, com ano de fabricação/modelo igual ou posterior a data da assinatura do 
Pregão. 

1.4. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do 
parágrafo único, do art. 1º, da Lei n° 10.520, de 2002 e do art. 3º, II do Decreto nº 10.024, de 
2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as 
especificações usuais do mercado. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1.O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 
com eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão – DOEMA, desde que as 
despesas referentes a contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 
de inscrição em restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

3.1. O valor total para o fornecimento deste Contrato é de R$ 1.099.200,00 (um milhão, noventa e 
nove mil e duzentos reais), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, 
incidentes sobre o serviço prestado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: UG: 08901- FADEP, Programa de Trabalho: 03.092.0341.4702.017081, Elemento de 
Despesa: 44905227– Automóveis, Auto Caminhões e Ônibus, Fonte: 1.7.59.107000 

4.2. A Nota fiscal deverá ser emitida em nome da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, CNPJ: 
00.820.295/0001-42. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, por Ordem 
Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 40, XIV, “a”, da Lei nº 
8.666/93, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo 
para o qual não tenha concorrido. 

5.2. Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 
eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as fazendas Federal, 
Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do certificado de regularidade do 
FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho. 

5.2.1. A nota fiscal/fatura ou documento equivalente não aprovado pelo TJMA será devolvido a contra-
tada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, reiniciando o 
prazo estabelecido. 

5.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquida-
ção da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

5.4. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, no contrato ou com qual-
quer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA com a interrupção 
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do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva re-
gularização. 

5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LICITANTE vencedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura 
será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = 
𝑖365   I = 

6 100⁄365    I= 0,00016438 

 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.                              

 

5.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços 
ou a atualização monetária. 

5.7. A DPE/MA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar 
ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, res-
sarcimentos ou indenizações devidas. 

5.8. Na eventualidade de a vencedora decidir efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) 
distinto do constante da nota de empenho, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabele-
cimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos 
pagamentos. 

5.9. Para faturamento conforme acima, a empresa deverá manifestar sua intenção antes da autoriza-
ção da contratação e empenho do objeto. 

5.10. A CONTRATADA deverá emitir suas respectivas Notas Fiscais e Faturas em observância às 
regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234/2012, conforme art. 5º da Portaria 
Conjunta SEPLAN e SEFAZ nº 001, de 22 de agosto de 2022. 

5.11. A nota fiscal deverá ser entregue pela Contratada, na Divisão de Material e Patrimônio da De-
fensoria Pública do Estado do Maranhão, situada na Avenida Júnior Coimbra, S/Nº, Loteamento Jara-
caty, Renascença II, São Luís/MA. 
5.12.Após o atesto da nota fiscal, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado do 
seu recebimento na Divisão de Material e Patrimônio, o fiscal do contrato deverá encaminhá-lo para 
pagamento. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

6.1. O prazo para entrega do objeto licitado será de, no máximo 120 (cento e vinte) dias corridos con-
tados a partir da data de assinatura do contrato. 
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6.2. O prazo de entrega definidos no subitem anterior poderá ser prorrogados por mais 30 (trinta) dias 
corridos, se devidamente justificado pela Contratada e aceito pela Administração Superior, o qual de-
verá ser encaminhado à Divisão de Material e Patrimônio da Defensoria Pública do Estado do Mara-
nhão, antes de findar o prazo previsto no item acima. 

6.3. A entrega dos veículos deverá ser efetuada em dias úteis, no horário de expediente da Defensorias 
Pública do Estado do Maranhão, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, na Divisão 
de Material e Patrimônio, situada na Avenida Júnior Coimbra, S/Nº, Loteamento Jaracaty, Renascença 
II, São Luís/MA, mediante prévio agendamento, através dos telefones (98) 3221-6110 e (98) 32222-
5321, sem ônus adicionais. 

6.4. Os veículos deverão ser entregues revisados e limpos de acordo com as normas do fabricante. 

6.5. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 
com eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão – DOEMA, desde que as 
despesas referentes a contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 
de inscrição em restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

6.6. A CONTRATADA deverá entregar os veículos devidamente licenciados e emplacados junto ao 
DETRAN do Maranhão, com a quitação dos tributos e encargos devidos, tais como taxa de licencia-
mento, seguro obrigatório – DPVAT e eventuais débitos. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

6.8. A CONTRATADA deverá, ainda, entregar os veículos devidamente abastecidos de combustível, 
com a capacidade máxima do tanque, bem como, prevenir     a ocorrência de qualquer tipo de pane por 
falta de combustível, evitando possíveis prejuízos nas bombas de combustível dos veículos. 

6.9. A CONTRATADA deverá realizar uma entrega técnica que consiste na capacitação de servido-
res da Divisão de Material e Patrimônio da DPE/MA, acerca dos recursos disponíveis no veículo 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO 

7.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA observarão, para recebimento dos bens, as disposições 
abaixo: 

7.1.1. A Divisão de Material e Patrimônio expedirá “Termo de Recebimento Provisório”, em até 30 
(trinta) úteis, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações 
exigidas, assim que efetuada a entrega, mediante termo circunstanciado assinado pela Fiscal do Con-
trato, observando o disposto nos arts. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

7.1.2. A Divisão de Material e Patrimônio emitirá “Termo de Recebimento Definitivo” em até 30 (trinta) 
úteis, mediante servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após verificação da qua-
lidade e quantidade do material e consequente aceitação, nos termos do art. 73, inciso II, alínea “b”, 
da Lei nº 8.666/93. 

7.1.3. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, será 
lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o veículo ser reco-
lhido e substituído. 

7.1.4. Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será desconsiderado, inici-
ando-se nova contagem tão logo sanada a situação. 

7.1.5. O fornecedor terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para providenciar a substituição do veículo, a 
partir da comunicação oficial feita pela Divisão de Material e Patrimônio, sem qualquer custo adicional 
para a DPE. 

7.1.6. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à Contratada incorrendo em atraso 
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na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil pela solidez 
e segurança do serviço, nem ético-profissional, para perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei ou pelo Contrato. 

7.1.8.A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 

 

CLÁUSULA OITAVA- DO EMPLACAMENTO DOS VEÍCULOS 

8.1. Os veículos deverão ser entregues já emplacados, em nome da Defensoria Pública do Estado do 
Maranhão, CNPJ n° 00.820.295/0001-42, devidamente registrados no DETRAN/MA. 

8.2. As placas dos veículos deverão conter as características para veículos oficiais nos termos da 
RESOLUÇÃO CONTRAN N° 780, DE 26 DE JUNHO DE 2019. 

8.3. Qualquer despesa com o emplacamento e/ou transferência dos veículos será responsabilidade da 
Contratada. 

 

CLÁUSULA NONA- DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1. A garantia dos bens a serem entregues não poderão ser inferiores a 36 (trinta e seis) meses ou 
100 (cem) mil Km rodados para o objeto especificado, contra defeito ou vícios de fabricação, sem 
qualquer ônus adicional para a Defensoria Pública do Maranhão, contados a partir do seu recebimento 
definitivo, inclusive o respectivo deslocamento para a oficina autorizada. 

9.1.2.Quanto às peças, demais componentes e baterias terão garantia igual à fornecida pelo fabricante 
ou de, no mínimo, 90 (noventa) dias, o que for mais vantajoso para Administração. 

9.1.3.No caso de defeito(s) em peça(s) e se, consequentemente, houver a sua substituição, a garantia 
será contada a partir da nova data da substituição da(s) peça(s) defeituosa(s). 

9.1.4.A contratada deverá indicar o(s) nome(s) da(s) empresa(s) credenciada/autorizada pelo fabri-
cante do veículo, com sede nos Municípios de São Luís e Imperatriz – MA, para prestação dos serviços 
em garantia dos veículos. 

9.1.5.Os veículos deverão atender aos preceitos regulamentares emanados dos órgãos nacionais de 
trânsito e meio ambiente. 

9.1.6. Caso algum dos veículos seja enviado para a assistência técnica autorizada, a Contratada terá 
até 05 (dias) dias corridos para devolvê-lo em perfeito estado de funcionamento. Se por ventura esse 
prazo for ultrapassado, a Contratada deverá substituir o veículo por outro similar até que seja solucio-
nado o problema. 

9.1.7. Após a contratação, caso a contratada deixe de ter assistência técnica autorizada na região de 
São Luís/ MA e Imperatriz/ MA, deverá ser providenciado o transporte de ida e volta do veículo até a 
oficina credenciada da contratada sem ônus para a contratante. 

9.1.8. Os veículos fornecidos deverão ser acompanhados dos respectivos Certificados de Garantia de 
funcionamento e reposição de peças do fabricante, de acordo com legislação vigente e manual do 
fabricante.
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 Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA. 

98 3231-0958 / 3221-6110 – defensoria.ma.def.br 
CNPJ Nº 00.820.295/0001-42 - São Luís – Maranhão 

 

Assessoria Jurídica 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite 
do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 2,5% (dois e meio por 
cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, 
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contra-
tuais. 

10.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

10.3. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 

10.4. Seguro-garantia. 

10.5. Fiança bancária. 

10.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em instituição financeira, 
com correção monetária, em favor do contratante. 

10.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

10.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

10.9. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato 
e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (art. 56, §4º da Lei nº 8666/93). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

11.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e     munici-
pais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do Termo de Referência. 

11.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 
base nas disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

11.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 

11.4. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não 
haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 

11.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) entregue(s) fora das especificações do Termo 
de Referência. 

11.6.Receber os veículos de acordo com as disposições do Termo. 

11.7. Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção apresentada com o objeto 
entregue. 

11.8. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela Contratada 
e pertinente ao objeto. 

11.9. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 
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parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na prestação. 

11.10. Notificar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da exe-
cução do contrato, fixando prazo para sua correção. 

11.11. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio 
de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, 
notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, anotando em 
registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto contratado. 

12.2. Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 
objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, 
insumos, seguros, impostos, taxas, encargos e demais despesas necessárias à perfeita execução 
do objeto. 

12.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, 
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes 
de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo 
expirado o prazo. 

12.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE. 

12.5. Entregar os bens em conformidade com os prazos e local indicado no Termo, sem que isso 
implique acréscimos nos preços, os quais somente serão recebidos se estiverem em conformidade 
com as disposições estabelecidas no Edital. 

12.6. Apresentar nota fiscal contendo descrição, marca, modelo e ano de fabricação dos bens en-
tregues. 

12.7. Dar integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar este instrumento, indepen-
dentemente de transcrição. 

12.8. Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser 
invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título. 

12.9. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta ven-
cedora, bem como do Edital e seus Anexos. 

12.10. Designar profissional responsável pela entrega do o objeto na cidade de São luís/MA. 

12.11. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 
a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos. 

12.12. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou 
do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço. 

12.13. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por seus em-
pregados ou representantes, a DPE/MA e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, impru-
dência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do objeto licitado 
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12.14. Arcar com todas as despesas relativas à entrega dos bens, inclusive, as relativas ao seu 
transporte. 

12.15. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, salvo mediante prévia 
e expressa autorização da Defensoria Pública do Estado do Maranhão. 

12.16. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Defensoria Pública do Estado do Mara-
nhão ou a terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do objeto do Termo. 

12.17. Aceitar, nos termos do §1° do art. 65 da Lei 8.666/93, os acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 

12.18. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em conformidade com art. 
55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecada-
ção de tributos e contribuições federais e outras legalmente exigíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO REAJUSTE DE PREÇOS E REVISÃO 

13.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as situações des-
critas no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso II, letra “d”, da Lei n° 8.666/93 e a arts. 24 e 25 do Decreto 
Estadual n° 36.184/2020. 

13.2. Será permitido o reajuste dos preços, mediante solicitação da Contratada com vistas a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, desde que seja observado o interregno mí-
nimo de um ano, tendo como limite máximo a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, ocorrida nos últimos 12 (doze) meses. 

13.3. O interregno mínimo de um ano para o primeiro reajuste será contado a partir da data limite 
para apresentação da proposta constante do instrumento convocatório. 

13.4. Os reajustes serão procedidos de solicitação da Contratada, acompanhado de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 
preços que fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalida-
des conforme a seguir: 

14.2. A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida 
de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Maranhão e será descredenciada 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

14.3. Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93, pela inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas neste instrumento, a Defensoria Pública do Estado do Maranhão po-
derá, garantida a prévia defesa da empresa, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as se-
guintes sanções: 
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I – Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui cons-
tantes; 

II – Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o 
valor contratado; 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Admi-
nistração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado res-
sarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

14.4. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a 
esta será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do Contrato 
ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido. 

14.5.O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido ao 
Fundo de Aparelhamento da Defensoria Pública do Estado- FADP, dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis após a respectiva notificação. 

14.6.Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por oca-
sião do pagamento posterior a ser efetuado pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão co-
brada judicialmente. 

14.7.Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais pe-
nalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 

14.8.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A fiscalização será feita pela servidora Lucivânia Santana Pereira Lima, matrícula 27433, 
Chefe da Divisão de Material e Transportes, e em sua ausência pela servidora Yêda Carvalho Ro-
drigues, matrícula 2745206, conforme preceitua o arts. 67 e 55, §§ 1° e 2° da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO  

16.1. O presente Instrumento poderá ser rescindido: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII 
e  XVIII do art. 78, da Lei 8.666/93; 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedimento 
administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou 

c) Judicialmente, nos termos da Lei. 

16.2. No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito. 
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

17.1. Todo o material será adquirido considerando a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 
01/2010, Capítulo III, art. 5º I, II, III e § 1º, exceto aquele em que não se aplica a referida 
instrução, o contratante exigirá, ainda, que a empresa contratada adote  as  seguintes práticas 
de sustentabilidade na execução dos serviços: 

17.1.1. Dar a destinação correta a baterias, óleos e filtros descartados no processo de manuten-
ção, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

17.1.2. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencial-
mente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em 
suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as co-
mercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse 
aos fabricantes ou importadores. 

17.1.3. Separar resíduos como papéis, plásticos, metais, vidros e orgânicos para empresas de 
coleta apropriadas, respeitando as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

17.1.4. Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinação específica as lâmpa-
das fluorescentes e frascos de aerossóis em geral, quando descartados. 

17.1.5. Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, 
aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos 
inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta 
em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA 
nº 416, de 30.09.2009. 

17.1.6. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários 
para a execução de serviços. 

17.1.7. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes. 

17.1.8. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade. 

17.1.9. Capacitar periodicamente os empregados sobre boas práticas de redução de desperdí-
cios/poluição. 

17.1.10. Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de 
chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bac-
teriológicos, minas e outros). 

17.1.11. Promover a reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de 
limpeza, asseio e conservação. 

17.1.12. A comprovação do disposto acima poderá ser feita mediante apresentação de declaração 
da empresa, assinalando que cumpre os critérios ambientais exigidos, na apresentação da pro-
posta. 
 

17.1.13. O contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação quanto às exigên-
cias. 

17.1.14. Os produtos utilizados na fabricação devem ser totalmente isentos de ftalatos, naphtyla-
mina, dichlorobenzidina, nonilfenol, formaldeídos e metais pesados como chumbo, cobre e cádmo, 
utilizando base de tintas à base d’água e sem aditivo de solvente ou materiais pesados. 

0128.043.113/2023

  A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 P
O

R
 G

A
B

R
IE

L
 S

A
N

T
A

N
A

 F
U

R
T

A
D

O
 S

O
A

R
E

S
 E

M
 1

8/
12

/2
02

3 
16

:0
0:

02
  P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

R
 E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 A
C

E
S

S
E

: h
tt

p
s:

//d
ef

en
so

ri
a.

m
a.

d
ef

.b
r/

g
u

ar
a/

va
lid

ar
 C

Ó
D

IG
O

 D
E

 V
A

LI
D

A
Ç

Ã
O

: 7
08

a4
7b

6-
36

9f
-4

8c
a-

a2
d

c-
fb

19
85

3e
28

26
 .

https://defensoria.ma.def.br/guara/validar?strvalidacao=708a47b6-369f-48ca-a2dc-fb19853e2826


 
 
 
 
 
 

   11 

 
 
 
 
 

 
 Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA. 

98 3231-0958 / 3221-6110 – defensoria.ma.def.br 
CNPJ Nº 00.820.295/0001-42 - São Luís – Maranhão 

 

Assessoria Jurídica 

 
 

17.1.15. Os veículos automotores ofertados deverão atender aos limites máximos  de ruídos, 
fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n° 08/1993, n° 17/1995, n° 272/2000 e 
n° 242/1998 e legislação superveniente e correlata; bem como aos limites máximos de emissão 
de poluentes provenientes do escapamento, fixados no âmbito do Programa de Controle da 
Poluição do Ar por Veículos Automotores —  PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA n° 
18, de 06/05/1986 e complementações e alterações supervenientes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, de pleno direito, independentemente de inter-
pelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, 
nos casos e formas fixados nos arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/93. 

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento 
Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. A rescisão de que trata o Item 18.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou 
razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o 
limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da presente 
contratação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 

20.1. O presente contrato tem fundamento a Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, 
bem como suas alterações. 

20.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documentos que integram o Processo Administrativo n° 39.476/2022 – TJMA, e que são partes 
integrantes deste Contrato, independente de transcrição, o Edital PE 58/2022, o Termo de Refe-
rência, a Proposta de Preços da CONTRATADA e ao Termo de Referência do Processo nº 
322/2023- DPE/MA. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DA PROTEÇÃO AOS DADOS PESSOAIS 

21.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – 
LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica 
estabelecido que:  

21.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção 
de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

21.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da Defensoria Pública do Estado 
do Maranhão ou dos clientes deste para a Contratada.  
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21.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato apenas 
para a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto contratado.  

21.1.4. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão não autoriza a Contratada a usar, compartilhar 
ou comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a 
partir do tratamento de dados pessoais objeto do Contrato.  

21.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da Defensoria Pública 
do Estado do Maranhão, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso 
aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros.  

21.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que 
realizar em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas 
necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a 
comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou 
lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender 
aos requisitos de segurança, padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos 
na legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis.  

21.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se 
estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o acesso 
aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para executar as atividades 
descritas no Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados 
pessoais tratados.  

21.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes 
do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela Defensoria Pública do 
Estado do Maranhão, conforme a política de privacidade e proteção de dados pessoais da 
Defensoria Pública do Estado do Maranhão; bem como da legislação pertinente à proteção de 
dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à Defensoria 
Pública do Estado do Maranhão e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.  

21.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a 
dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de 
atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por violação à legislação de 
proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, 
bem como por violação da segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.  

21.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas 
normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, 
mesmo após o seu término.  

21.1.11. A Contratada deverá notificar a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção 
de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como 
intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em razão 
do contrato.  

21.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Defensoria Pública do Estado do 
Maranhão, no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados 
pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que sejam necessárias para 
responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais.  
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21.1.13. A Contratada deverá notificar a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, por escrito e 
imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança 
envolvendo dados pessoais tratados em razão do contrato. Essa notificação deverá conter, no 
mínimo: 

a) data e hora provável do incidente;  

b) data e hora da ciência pela contratada;  

c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;  

d) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;  

e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos 
incidentes;  

f) os riscos relacionados ao incidente;  

g) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja 
possível obter mais informações sobre o ocorrido; 

h) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.  

21.1.14. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão terá o direito de acompanhar, monitorar, 
auditar e fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados 
Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a Contratada 
possui perante a LGPD e o Contrato.  

21.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas 
à Defensoria Pública do Estado do Maranhão por eventuais danos que esta venha a sofrer em 
decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar 
comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras 
da lei geral de proteção de dados citadas no contrato e das orientações do Defensoria Pública do 
Estado do Maranhão, sem prejuízo da aplicação das penalidades do contrato.  

21.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados 
fornecidos pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão para execução dos serviços:  

a) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a 
detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da Defensoria 
Pública do Estado do Maranhão para execução do objeto do Contrato;  

b) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas 
eletrônicos livres de programas maliciosos;  

c) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma 
efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora;  

d) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;  

e) seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações 
testadas e validadas e referendados pelo Defensoria Pública do Estado do Maranhão por meio do 
contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DA PUBLICAÇÃO 

22.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato, na Im-
prensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

22.2. Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da Transparência da 
Defensoria Pública: https://defensoria.ma.def.br/dpema. 

  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO  

23.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

23.2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam 
o presente Contrato. 
 
 

São Luís (MA),     de dezembro de 2023. 
 
 
 

GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES 
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

NELSON RESCALLI JUNIOR 
TOYOTA DO BRASIL LTDA 

CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1_______________________________________________ CPF:__________________ 
 

2_______________________________________________ CPF:__________________ 
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